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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. OMISSÃO. 
PEDIDO DE CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. ACOLHIMENTO DOS 
ACLARATÓRIOS SEM EFEITOS MODIFICATIVOS. 
1. O art. 619 do Código de Processo Penal disciplina que "aos 
acórdãos proferidos pelos Tribunais de Apelação, câmaras ou 
turmas, poderão ser opostos embargos de declaração, no prazo 
de dois dias contados da sua publicação, quando houver na 
sentença ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão", 
tendo a jurisprudência desta Corte os admitido, também, com o 
fito de sanar eventual erro material na decisão embargada.
2. Da leitura do acórdão embargado, constata-se a existência de 
omissão passível de ser sanada na via eleita, pois o ora 
embargante, nas razões do agravo regimental interposto, 
aventou a possibilidade de concessão de habeas corpus de 
ofício, tese que, de fato, não foi apreciada. 
3. Entretanto, destaca-se que a atuação da Vice-Presidência 
desta Corte Superior de Justiça é restrita às hipóteses descritas 
no art. 22 do Regimento Interno e limita-se à cognição inerente 
ao juízo de admissibilidade do recurso extraordinário, não 
comportando, portanto, a análise da pretendida concessão de 
habeas corpus de ofício.
4. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos 
infringentes, para sanar a omissão apontada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, acolher os embargos de declaração, sem efeitos modificativos, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João 
Otávio de Noronha, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Og Fernandes, 
Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, 
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Paulo de Tarso Sanseverino e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 
Brasília, 12 de abril de 2022.

HUMBERTO MARTINS 
Presidente

JORGE MUSSI 
Relator
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. OMISSÃO. 
PEDIDO DE CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. ACOLHIMENTO DOS 
ACLARATÓRIOS SEM EFEITOS MODIFICATIVOS. 
1. O art. 619 do Código de Processo Penal disciplina que "aos 
acórdãos proferidos pelos Tribunais de Apelação, câmaras ou 
turmas, poderão ser opostos embargos de declaração, no prazo 
de dois dias contados da sua publicação, quando houver na 
sentença ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão", 
tendo a jurisprudência desta Corte os admitido, também, com o 
fito de sanar eventual erro material na decisão embargada.
2. Da leitura do acórdão embargado, constata-se a existência de 
omissão passível de ser sanada na via eleita, pois o ora 
embargante, nas razões do agravo regimental interposto, 
aventou a possibilidade de concessão de habeas corpus de 
ofício, tese que, de fato, não foi apreciada. 
3. Entretanto, destaca-se que a atuação da Vice-Presidência 
desta Corte Superior de Justiça é restrita às hipóteses descritas 
no art. 22 do Regimento Interno e limita-se à cognição inerente 
ao juízo de admissibilidade do recurso extraordinário, não 
comportando, portanto, a análise da pretendida concessão de 
habeas corpus de ofício.
4. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos 
infringentes, para sanar a omissão apontada.

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração opostos por CLAYTON FRANCISCO 
DA PAZ  contra acórdão que negou provimento ao agravo regimental interposto, assim 
ementado (e-STJ fl. 883):

AGRAVO REGIMENTAL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. FALTA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. NÃO 
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OCORRÊNCIA. TEMA 339/STF. PREENCHIMENTO DOS 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL. 
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 181/STF. 
DESPROVIMENTO DO RECLAMO.1. As decisões 
judiciais devem ser fundamentadas, ainda que de forma 
sucinta, não se exigindo a análise pormenorizada de cada 
prova ou alegação das partes, nem que sejam corretos os 
seus fundamentos (Tema 339/STF).2. A insurgência 
quanto ao preenchimento dos pressupostos de 
admissibilidade de recurso de competência deste Superior 
Tribunal de Justiça tem natureza infraconstitucional, sem 
repercussão geral (Tema 181/STF).3. Agravo regimental 
não provido.

 

Sustenta o embargante que o aresto impugnado padeceria de omissão, "
relacionada a não verificação da possibilidade de concessão de habeas corpus de 

ofício no presente caso" (e-STJ fl. 895).

Afirma que  a referida tese deveria ter sido analisada diante da existência de 
ilegalidade flagrante na hipótese dos autos.

Requer o acolhimento dos aclaratórios para que o defeito apontado seja 
sanado, atribuindo-lhes efeitos infringentes para dar seguimento ao recurso 
extraordinário.

Não foram apresentadas contrarrazões (e-STJ fl. 906).

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, tendo em vista que o acórdão impugnado foi publicado em 
25.2.2022 (e-STJ fl. 893), cumpre atestar a tempestividade dos embargos declaratórios, 
pois opostos em 02.3.2022 (e-STJ fl. 899).

O art. 619 do Código de Processo Penal disciplina que "aos acórdãos 

proferidos pelos Tribunais de Apelação, câmaras ou turmas, poderão ser opostos 

embargos de declaração, no prazo de dois dias contados da sua publicação, quando 

houver na sentença ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão", tendo a 
jurisprudência desta Corte os admitido, também, com o fito de sanar eventual erro 
material na decisão embargada.

Da leitura do acórdão embargado, constata-se a existência de omissão 
passível de ser sanada na via eleita, pois o ora embargante, nas razões do agravo 
regimental interposto, aventou a possibilidade de concessão de habeas corpus de 
ofício, tese que, de fato, não foi apreciada.  

Entretanto, mister consignar que, nos termos do art. 22 do Regimento 
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Interno deste Superior Tribunal de Justiça, compete à Vice-Presidência decidir as 
petições de recursos para o Supremo Tribunal Federal, resolvendo os incidentes que 
suscitarem.

Confira-se:

 
Art. 22. Ao Vice-Presidente incumbe substituir o 
Presidente nas férias, licenças, ausências e 
impedimentos eventuais, e sucedê-lo, no caso de 
vaga, na forma do artigo 18. 
§ 1º O Vice-Presidente integra o Plenário e a Corte 
Especial também nas funções de relator e revisor. 
§ 2º Ao Vice-Presidente incumbe, ainda: 
I - por delegação do Presidente: 
a) decidir as petições de recursos para o Supremo 
Tribunal Federal, resolvendo os incidentes que 
suscitarem; 
b) auxiliar na supervisão e fiscalização dos serviços 
da Secretaria do Tribunal; 
c) (Revogado pela Emenda Regimental n. 10, de 
2009) 
d) decidir as matérias previstas no art. 21-E deste 
Regimento. (Incluído pela Emenda Regimental n. 24, 
de 2016) 
II - exercer, no Conselho da Justiça Federal, as 
funções que lhe competirem, de acordo com o 
Regimento Interno.

 

 

Assim, forçoso concluir que a atuação da Vice-Presidência desta Corte 
Superior de Justiça é restrita às hipóteses acima descritas e limita-se à cognição 
inerente ao juízo de admissibilidade do recurso extraordinário, não comportando, 
portanto, a análise da pretendida concessão de habeas corpus de ofício.

Ante o exposto, acolhem-se os embargos de declaração, sem efeitos 
infringentes, apenas para sanar a omissão apontada.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

EDcl no AgRg no RE nos EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 1.655.654 / SP
Número Registro: 2020/0021930-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0009202-82.2016.8.26.0602 00092028220168260602 773/2016 7732016 92028220168260602

Sessão Virtual de 06/04/2022 a 12/04/2022

Relator dos EDcl no AgRg no RE nos EDcl nos EDcl no AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLAYTON FRANCISCO DA PAZ
ADVOGADOS : ANDRÉ RICARDO DE LIMA DEVIDÉ - SP285379

MAURICIO RICARDO DE ALMEIDA - SP381673
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : MARCO ANTONIO DA SILVA RODELLO JUNIOR
CORRÉU : FABIO AUGUSTO MANCHINI

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO QUALIFICADO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : CLAYTON FRANCISCO DA PAZ
ADVOGADOS : ANDRÉ RICARDO DE LIMA DEVIDÉ - SP285379

MAURICIO RICARDO DE ALMEIDA - SP381673
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu acolher os
embargos de declaração, sem efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha,
Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell
Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino e Maria Isabel Gallotti votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 13 de abril de 2022
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